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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A Associação Nacional dos Transportes Ferroviários de Pesados de Passageiros (ANTROP)

veio anunciar hoje que as transportadoras irão começar a cobrar bilhete aos ex-combatentes no

próximo mês de abril.

Isto acontece, tal como afirma o presidente da ANTROP, porque o Governo não paga a estas

empresas os valores devidos pela atribuição do passe social aos ex-combatentes e familiares há

já 18 meses.

Relembre-se que o “Passe do Antigo Combatente” foi anunciado pelo Governo em setembro de

2021 e assumiu-se, “como uma modalidade tarifária que confere isenção do pagamento do título

mensal ou do título de utilização por 30 dias consecutivos, intermodal ou monomodal, vigentes

nos serviços de transporte público de passageiros da Área Metropolitana ou Comunidade

Intermunicipal (CIM) do concelho de residência habitual do beneficiário”.

Ora, esta notícia levantando a possibilidade da perda deste direito, gera, naturalmente, algum

alarme social entre os Antigos Combatentes, com os quais temos uma divida de gratidão pelos

serviços prestados à Pátria.

Para o Partido Social Democrata é claro que tudo devemos fazer para reforçar o apoio que

possa ser prestado a todos estas mulheres e homens que num determinado momento da sua

vida defenderam os interesses de Portugal nos teatros de operações para onde foram enviados.

Por isso mesmo, estas notícias que dão conta de um comportamento por parte do Estado

português totalmente incompatível com os anúncios e os discursos feitos nesta área pelo

Ministério da Defesa Nacional, revelam uma total ausência de sensibilidade social e de respeito

por quem merece bastante mais pelos serviços prestados ao país.

Perante a notícia do atraso nos pagamentos, o Governo veio rapidamente anunciar que foram

efetuados “todos os pagamentos às autoridades metropolitanas de transportes de Lisboa e



Porto” relativamente ao pagamento dos títulos de transportes dos Antigos Combatentes

acrescentando ainda que “relativamente aos pagamentos ao IMT, a terceira entidade com a qual

a DGRDN se relaciona neste processo, o último lote de faturas foi entregue por esta à Direção-

Geral de Recursos da Defesa Nacional no dia 21 de março, pelo que serão regularizadas em

breve, após validação”.

Apesar deste esclarecimento, o Governo não desmente a existência destes atrasos e o facto de

as empresas não terem, efetivamente, recebido as verbas para compensar a atribuição do

passe social aos Antigos Combatentes.

Ora, esta situação é de todo incompreensível pois essas empresas têm de cumprir

mensalmente com as suas obrigações fiscais e se não o fizerem podem incorrer no pagamento

de coimas ou terem outras implicações legais decorrentes desse atraso. Não parece fazer muito

sentido um Estado que não aceita o atraso no cumprimento das obrigações dos cidadãos e das

empresas depois não cumprir com as obrigações que decorrem de acordos que ele próprio

assina com entidades privadas para garantir o cumprimento de uma medida do Governo.

Assim, no respeito das disposições legais e regimentais aplicáveis, vem o Grupo Parlamentar do

Partido Social Democrata, através de Vossa Excelência, solicitar que a Sra. Ministra da Defesa

Nacional, responda às seguintes perguntas:

Tendo em conta, a morosidade do processo de validação das faturas, quando chegarão as

verbas devidas às empresas de transportes?

1.

Qual a razão pela qual o Governo se atrasou no pagamento destas verbas de tal modo que,

a ANTROP que representa as empresas afetadas pelo não pagamento atempado dos valores

em causa, se sentiu na necessidade de vir denunciar publicamente esta situação de

incumprimento?

2.

Não considera a Sra. Ministra que este atraso e a sua denúncia pública apenas contribuem

para fragilizar os Antigos Combatentes ao invés de reforçar as políticas de apoio do Estado

para com quem tanto deu à Pátria?

3.

Palácio de São Bento, 24 de março de 2023
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